
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.432.514 PARANÁ
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIAAGTE.(S) :ESTADO DO PARANÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁPROC.(A/S)(ES) : IZABELLAMARIAMEDEIROS E ARAUJO PINTOAGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DOPARANÁ

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE.
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUANTO AO ALCANCE
DA COMPETÊNCIA: TEMA 1.234 DA REPERCUSSÃO GERAL.
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO NÃO
DISPONIBILIZADO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS: TEMA
793 DA REPERCUSSÃO GERAL. IMPRESCINDIBILIDADE DO
TRATAMENTO RECONHECIDA NA ORIGEM. CONTROVÉRSIA SOBRE
REGRAS DE DIRECIONAMENTO DO CUMPRIMENTO DA
OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 279 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE
OFENSA CONSTITUCIONAL DIRETA. INEXISTÊNCIA DE
ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR A CONCLUSÃO DO JULGADO.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO, COM DETERMINAÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DO
TRÂNSITO EM JULGADO E BAIXA IMEDIATA DOS AUTOS
ELETRÔNICOS À ORIGEM, INDEPENDENTE DA PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO.


